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Fatores de risco e soroprevalência da brucelose em assentamento rural no 
município de Aragominas - TO, Brasil

Risk factors and soroprevalence of brucelosis in rural area in the district of 
Aragominas, Tocantins - Brazil.
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Resumo:
Foi realizado um estudo descritivo transversal ou de prevalência, com o ob-
jetivo de identificar a positividade de reações sorológicas para brucelose em 
bovinos, em projeto de assentamento do Município de Aragominas, Estado do 
Tocantins, Brasil, no ano de 2008. Neste estudo a amostra foi constituída de 
198 bovinos submetidos à provas sorológicas para brucelose. Conforme pre-
conizado pelo Programa de Controle e Erradicação da Brucelose e Tubercu-
lose - PNCEBT, as provas realizadas foram, de triagem a prova do Antígeno 
Acidificado Tamponado (AAT), realizada no laboratório de Fundação de Me-
dicina Tropical e confirmatória a prova de 2 mercaptoetanol (2 ME), realizada 
no laboratório de Microbiologia da Universidade Federal do Tocantins - UFT. 
Fatores relacionados à transmissão da brucelose foram observados com a fi-
nalidade de avaliar o potencial da região em apresentar animais soropositivos, 
onde constatou - se um elevado risco para brucelose. O índice de ocorrência 
de aborto é bem pequeno, pois 91,9% alegaram não observar tal problema nos 
últimos 12 meses, fato esse que pode ser justificado pela baixa frequência de 
animais soropositivos para brucelose bovina encontrada no projeto de assen-
tamento (0,5%), o que sugere sucesso das ações propostas pelo Programa de 
Controle da doença, exigidas nos últimos quatro anos.
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Abstract:
It was performed a transversal descriptive study or prevalence, with the 
purpose of identifying the positivity of sorological reactions for brucellosis in 
bovines, in a rural site project in the District of Aragominas, State of Tocantins, 
Brazil, in the year of 2008. In this study the sample was formed by 198 bovines 
under sorological tests for brucellosis. According to what is preconized by 
the Control and Eradication Program for Brucellosis and Tuberculosis, the 
tests performed were selection for Tamponated Acidified Antigenous Test 
(AAT), performed in the laboratory of Tropical Medicine Foundation and 
confirmation for 2 Mercaptoctanol test (2 ME), performed in the Microbiology 
Laboratory of Tocantins Federal University (UFT). Factors related to 
brucellosis transmission were observed with the purpose of assessing the 
region potential in presenting soropositive animals, where it was shown a high 
risk for Brucellosis. The aborption occurrence level is quite small, so 91,9% 
haven't observed such a problem in the last 12 months. This fact can be justified 
by the low frequency of soropositive animals for bovine brucellosis found in the 
rural site project (0,5%), what suggests success in the actions proposed by the 
Disease Control Program, requested in the last four years.
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1. Introdução

A brucelose é uma enfermidade infec-
ciosa que causa graves perdas econômicas 
na produção animal e na saúde pública pelo 
acometimento de seres humanos. A presença 
dessa doença em uma região ou país resulta 
em custos diretos ou indiretos para as proprie-
dades rurais e para indústria animal, tais como 
redução no preço da carne, do leite e deriva-
dos; desvalorização dos produtos para merca-
do externo; altos custos com pesquisas, pro-
gramas de controle e erradicação (LAUAR, 
1983; TEIXEIRA et al.,1998).

Causada por bactérias do gênero Brucella 
sp a brucelose é uma doença de características 
zoonóticas. Encontra-se amplamente distri-
buída no mundo, sendo que os animais atuam 
como hospedeiros primários, essenciais para a 
persistência dos focos de infecção, e os seres 
humanos como hospedeiros acidentais, termi-
nais, pouco eficientes na perpetuação da mes-
ma (WHO, 1986; USABIAGA, 2001).

No gênero brucella, se reconhecem, 
atualmente, seis espécies: B. melitensis, B. 
abortus, B. suis, B. neotomae, B. ovis e B. ca-
nis. As três primeiras, denominadas clássicas 
são subdivididas em biovares, que se distin-
guem por diferenças de características bioquí-
micas, de comportamento ou ambas, frente a 
soros mono específicos A. (abortus) e M. (me-
litensis) (LUCERO et al., 2003).

A infecção dos bovinos se dá por via di-
gestiva, por meio de alimento contaminado 
com Brucella sp, tais como: feto abortado, 
envoltórios fetais e descargas vaginais. A 
transmissão entre rebanhos acontece quan-
do se adquire animais infectados de outros 
rebanhos, proximidade de rebanhos infecta-
dos, que compartilham pastagem e animais 
que se alimentam de outro em decomposição 
(RADOSTITS et al. 2000).

Estudos têm avaliado a importância do 
touro na difusão da brucelose, com demons-
tração clara de que nos bovinos em monta na-
tural a transmissão venérea tem pouca impor-
tância (CAMPERO, 1993). Já na inseminação 
artificial, a contaminação pode-se instalar com 
maior frequência, se o doador estiver infectado 
(LANGENEGGER, 1992; POESTER, 1997).

Conforme os dados oficiais divulga-
dos pelo Ministério da Agricultura Pecuária e 
Abastecimento (MAPA), estudos realizados en-
tre 1988 e 1998 indicaram uma prevalência de 
animais soropositivos para brucelose no Brasil 
variando entre 4% e 5% (BRASIL, 2003).

Outros estudos mais recentes com bovi-
nos de aptidões variadas (leite, carne e mista), 
mostram uma soroprevalência em rebanhos 
bovinos variando de 10,6% a 82,0% e em ani-
mais do mesmo rebanho, variando entre 1,9% a 
10,2% (TOCANTINS, 2000; RIBEIRO et al., 
2003; MATO GROSSO, 2004; MONTEIRO 
et al., 2006).

Em rebanhos leiteiros, as frequências de 
infecção pela detecção de anticorpos contra 
B. abortus, no Brasil, podem variar de 1,22%, 
conforme Poletto et al. (2004) realizando es-
tudo em Passo Fundo - Rio Grande do Sul; 
a 16,49%, conforme trabalho de Palmquist 
(2001) no estado do Paraná.

 Em alguns trabalhos, tem sido observado 
que há mais chances de ocorrência da infecção 
por brucelose em sistemas de exploração de 
corte, como os apresentados por Poester et al. 
(2002) e Monteiro et al. (2006), em que os re-
banhos de corte tiveram 2,82 vezes mais chan-
ces de apresentar a doença que os rebanhos lei-
teiros, o que possivelmente estaria relacionado 
ao maior fluxo de entrada e saída de animais da 
propriedade nesse tipo de exploração.

Em rebanhos bovinos, a brucelose pro-
voca aborto, causa esterilidade temporária 
ou permanente, repetição de cio e perdas na 
produção de leite por mastites específicas 
(LAUAR, 1983). Estima em 25% de perda em 
produção de leite, bem como em 15% de perda 
na produção de bezerros (BRASIL, 2006) 

Lucas (2006), trabalhando com rebanhos 
leiteiros com prevalência de 0,06% para os es-
tados de Minas Gerais e Goiás, e de 3,0% para 
Santa Catarina e Rio Grande do Sul, calculou 
o impacto econômico da brucelose nesses re-
banhos e obteve o percentual do prejuízo em 
reais na receita total por ano de 5% a 13%, res-
pectivamente, para as duas regiões. Prejuízo 
esse que assume proporções elevadas na ren-
tabilidade do produtor.

A resposta imunológica em animais pós-
-infecção ou vacinação é produzida a partir da 
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primeira semana, aparecendo, em primeiro lu-
gar, o isotipo IgM e, logo após, o IgG1. As 
respostas de IgG2 e IgA aparecem mais tarde, 
aumentam gradativamente, mas permanecem 
em níveis baixos. A observação por períodos 
prolongados da resposta humoral em animais 
infectados demonstra que há um leve decrés-
cimo dos níveis de IgM, enquanto que os de 
IgG1 permanecem altos, inalterados. A IgG2 
e IgA permanecem em níveis mais baixos e 
estáveis (BRASIL, 2006).

A observação por período prolongado em 
animais vacinados com B19, quando vacinados 
até 8 meses, demonstra que o nível de anticor-
pos decresce rapidamente, atingindo títulos in-
feriores a 25 UI depois de 12 meses. Por outro 
lado, se a vacinação for realizada acima de 8 
meses de idade, os títulos vacinais tendem a 
permanecer elevados por mais tempo, podendo 
gerar reações falso - positivas nos testes indire-
tos de diagnóstico (BRASIL, 2006).

A vacinação contra brucelose, atualmen-
te, mais utilizada no Brasil é a B19, composta 
com uma amostra de B. abortus lisa, isolada 
do leite de uma vaca Jersey em 1923, que de-
pois de acidentalmente esquecida por mais de 
um ano à temperatura ambiente perdeu viru-
lência, sendo utilizada como vacina desde a 
década de 1930. A B19 é atenuada para fê-
meas jovens e pode, no entanto, causar orquite 
em machos e aborto se administrada durante a 
gestação (BRASIL, 2006).

Por ser uma amostra lisa de B. abortus, 
induz formação de anticorpos específicos con-
tra o LPS liso e pode interferir no diagnóstico 
sorológico da Brucelose, causando a grande 
maioria dos falsos positivos no teste de soroa-
glutinação (ALTON, 1975). Uma vez que a 
persistência desses anticorpos esta relacionada 
à idade de vacinação, se as fêmeas forem vaci-
nadas com a idade superior a 8 meses, há gran-
de probabilidade da produção de anticorpos 
perdurar e interferir no diagnóstico da doença 
após os 24 meses de idade. Com a vacinação 
efetuada até os 8 meses de idade, tais anticor-
pos desaparecem e os animais com idade su-
perior a 24 meses são totalmente negativos às 
provas sorológicas (BRASIL, 2006).

Outro tipo de vacina é a RB 51, que 
foi elaborada de uma amostra de B. abortus 
rugosa atenuada, originada da amostra lisa 
virulenta 2308, uma mutante rugosa que so-

freu passagens sucessivas em meio contendo 
concentrações subinibitórias de rifampicina. 
Possui características de proteção semelhantes 
às da B19, porém, por ser uma amostra rugosa, 
não induz a formação de anticorpos anti-LPS 
liso (aglutinantes), não interferindo assim no 
diagnóstico sorológico da doença (BRASIL, 
2006; LORD, 1998).

Dentre os testes sorológicos mais comu-
mente utilizados para o diagnóstico da bru-
celose, destacam-se o Antígeno Acidificado 
Tamponado (AAT) como prova de triagem e 
o 2–Mercaptoetanol (2 ME) que é mais espe-
cífico como prova confirmatória.

O AAT é preparado com o antígeno na 
concentração de 8%, tamponado em pH áci-
do (3,6) e corado com Rosa de Bengala. Essa 
acidificação do antígeno reduz a atividade da 
IgM, tornando a prova seletiva para identifica-
ção da subclasse IgG1. A maioria dos soros de 
animais bacteriologicamente positivos apre-
senta reação a essa prova, porém, possui uma 
grande sensibilidade com a vacina B19. É uma 
prova qualitativa, pois não indica o título de 
anticorpos do soro testado, detecta com maior 
precocidade as infecções recentes (BRASIL, 
2006; CASAS OLASCOAGA, 1976).

O 2 ME é uma prova quantitativa sele-
tiva que detecta somente a presença de IgG 
no soro, que é imunoglobulina indicativa de 
doença crônica (BRASIL, 2006). A prova fun-
damenta-se na ação de certos compostos que 
contém o radical tiol (2 ME), que degradam a 
configuração da IgM pentamérica em subuni-
dades, determinando, assim, a perda de sua ati-
vidade aglutinante. Esse processo torna o teste 
sensível às aglutinações estabelecidas por toda 
a classe IgG (CASAS OLASCOAGA,1976). 
Nicoletti (1980) afirma que a prova de 2 ME 
gera reações falso-positivas em menor quanti-
dade do que o AAT.

Nos testes indiretos quantitativos, existe 
sempre um ponto de corte, ou seja, um deter-
minado título de anticorpos, a partir do qual 
o teste é considerado positivo. Os valores de 
sensibilidade e especificidade de um deter-
minado teste dependem do ponto de corte e 
estão inversamente relacionados. Se o ponto 
de corte do teste diagnóstico for modificado 
para aumentar a sensibilidade, a especificida-
de diminuirá. De maneira inversa, se o ponto 
de corte do teste diagnóstico for modificado 
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para elevar a especificidade, haverá perda de 
sensibilidade (BRASIL, 2006).

No Brasil, durante a década de 70, se 
consolidou a necessidade do controle da 
brucelose. Assim, em 1976, o Ministério da 
Agricultura aprovou a Portaria 23/76, na qual 
se estabelece o controle nacional desta doença 
(BRASIL, 1976). 

No entanto, as medidas adotadas por essa 
Portaria foram consideradas pouco efetivas, 
não conseguindo desenvolver um programa 
estruturado que criasse estímulo para que os 
criadores adotassem as medidas necessárias 
ao controle e erradicação da brucelose. Isso 
se traduziu na pouca variação dos indica-
dores da enfermidade no período analisado, 
com registro de 4,9% em 1975, cujas cifras 
variaram entre 2,5%, na região Nordeste, até 
7,5%, na região Sudeste; enquanto em 1998, 
o estimado foi entre 4% e 5% (BRASIL, 
1988). Por esse motivo, no ano de 2001, o 
Ministério da Agricultura e Abastecimento 
publicou uma portaria, na qual se instituiu o 
Programa Nacional de Controle e Erradicação 
da Brucelose e da Tuberculose Animal 
(PNCEBT), com previsão de implantação gra-
dativa até 2003 (BRASIL, 2001).

Dentre as mudanças previstas no 
PNCEBT, estava a vacinação obrigatória, 
a declaração de vacina de fêmeas bovinas 
de três a oito meses, e adoção da prova do 
Antígeno Acidificado Tamponado como teste 
de triagem, bem como, da prova do 2-mecap-
toetanol como teste confirmatório. Medidas 
que representam avanços quando relacionadas 
ao que previa a legislação anterior, ou seja, o 
diagnóstico sorológico da brucelose baseado 
apenas na prova de soroaglutinação em placa, 
a qual pode apresentar problema tanto de falta 
de sensibilidade quanto de falta de especifici-
dade (MURAKAMI, 2003).

Por ser uma zoonose, a brucelose em 
rebanhos resulta em infecções humanas. Na 
maioria das vezes, quando a enfermidade não 
é tratada na fase aguda, o custo crônico da 
doença no homem produz perdas econômicas 

de vulto. Essas perdas estão relacionadas com 
custo de diagnósticos e tratamento, muitas 
vezes requerendo internações prolongadas. 
Além disso, não deve ser esquecido o custo 
do período decorrente da ausência do trabalho 
(BRASIL, 2006).

As informações sobre a brucelose humana 
em países do Continente Americano são escas-
sas, provavelmente devido à falta de diagnósti-
co e a subnotificação, no entanto, dados de 20 
países das Américas, obtidos durante os anos de 
1994 e 1998, relatam 29.132 casos em huma-
nos (USABIAGA, 2001). No entanto, na maio-
ria desses países, se estima que as estatísticas 
oficiais não reflitam a cifra real de pessoas com 
a doença, havendo um sub-registro que varia 
entre 10 e 25 vezes os valores reais, o que tem 
sido atribuído, em parte, a erros diagnósticos 
ou a falta de declaração, e, consecutivamente, 
ausência de fluxo através do sistema de infor-
mação (ALVAREZ et al., 2000).

Em pesquisa realizada pelo Centro Pan-
americano de Febre Aftosa (2000), foi en-
fatizado como um dos determinantes mais 
frequentes para o aparecimento de casos de 
brucelose humana, a baixa cobertura vacinal 
em bovinos.

Pouco se conhece sobre a prevalência de 
brucelose no rebanho tocantinense, principal-
mente em assentamentos rurais que têm ca-
racterísticas de grande fluxo de animais entre 
propriedades e consumo de leite e derivados 
por parte dos assentados. Para tanto, foi rea-
lizado este estudo com o objetivo de estudar 
a prevalência de brucelose no rebanho bovi-
no, fatores de risco associados a essa enfer-
midade e avaliar a efetividade das ações do 
Programa Nacional de Controle e Erradicação 
da Brucelose e Tuberculose – PNCEBT.

O presente trabalho tem como objetivo 
Avaliar a efetividade das ações propostas pelo 
Programa Nacional de Controle e Erradicação 
da Brucelose e Tuberculose – PNCEBT. 
Através de Estudo dos fatores de risco e a pre-
valência de soropositividade para brucelose 
em bovinos.
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2. Metodologia

2.1. Área de estudo

O estudo foi realizado em um assentamento 
no Município de Aragominas - TO, distante 62 
km ao noroeste de sua sede. A cidade possui lo-
calização geográfica entre latitude - 07°09’42”S 
e longitude - 48°31’42” W. O município conta 
com uma área de 1.173 km², vegetação predomi-
nante de floresta amazônica, clima tropical, ín-
dice pluviométrico anual 1.700 mm e população 
bovina de 69.681 animais.

2.2. Amostragem

Foi realizado um estudo descritivo trans-
versal ou de prevalência (BENSEÑOR & 
LOTUFO, 2005; MEDRONHO et al., 2006), 
onde foram amostradas todas as propriedades 
do assentamento com rebanho que, segundo a 
ADAPEC - Agência de Defesa Agropecuária 
do Tocantins, conta com um efetivo bovino de 
3.156 cabeças.

Foram estimados dois níveis de preva-
lência da brucelose bovina: a prevalência em 
propriedade, a qual será considerada positiva a 
existência de apenas um animal, e a prevalência 
em animais soropositivos.

Na prevalência para animais soropositivos, 
considerando-se a escassez de dados represen-
tativos regionais, para conferir maior exatidão 
e representatividade, foi utilizada a maior taxa 
prevalência para o país a partir de dados ofi-
ciais do Ministério da Agricultura (5%) com o 
acréscimo de possíveis perdas com a utilização 
pela adoção de método de amostragem proba-
bilística estratificada, usando, dessa forma, uma 
estimativa de prevalência da infecção de 15%. 
Foram adotados erro máximo de 5% e grau de 
confiança de 95% da prevalência (SAMPAIO, 
2007), tendo-se obtido o número aproximado 
de 196 animais.

Foram adotados os seguintes critérios de 
inclusão de animais na pesquisa: serem fê-
meas, terem idade superior ou igual 24 meses, 
apresentarem–se fora do intervalo de 15 dias 
antes e 15 dias após o parto, segundo norma-
tização do PNCEBT, e estarem em condições 
de normalidade. 

2.3. Obtenção da amostragem

As amostras sanguíneas dos animais fo-
ram obtidas após a leitura e consentimento do 
proprietário, para a inclusão da propriedade 
na colheita de sangue, e essa foi realizada em 
animais aleatoriamente escolhidos, sendo co-
lhidas de 15 a 20 ml de sangue, por meio de 
punção da veia jugular, em tubos vacutainer 
sem anticoagulante. Essas amostras foram 
posteriormente centrifugadas e os soros san-
guíneos obtidos foram estocados em tubos ep-
pendorf a uma temperatura de 20° negativos 
e, posteriormente, submetidos aos testes de 
diagnóstico de Brucelose.

Para procedimentos de identificação de 
amostras colhidas, foi utilizado um código de 
identificação contendo uma letra “B” o que 
identifica a amostra proveniente da espécie bo-
vina, numeração de “01 a 57” identificando o 
número da propriedade (lote) do assentamento 
em conformidade à numeração realizada pelo 
Instituto Nacional de Colonização e Reforma 
Agrária - INCRA, e, por fim, a numeração 
que identifica o animal. Adotou-se também 
uma planilha de identificação e caracteriza-
ção dos animais amostrados, contendo dados 
como idade, número de parições, ocorrência 
de aborto e vacinações contra enfermidades da 
esfera reprodutiva.

2.4. Testes de diagnóstico 

Como teste de triagem, foi realizada 
a prova de soroaglutinação pelo Antígeno 
Acidificado Tamponado (rosa bengala), con-
forme preconizado pelo Programa Nacional 
de Controle e Erradicação da Brucelose e 
Tuberculose Animal - PNCEBT (BRASIL, 
2001). Os soros reagentes ao teste de triagem 
foram submetidos à prova confirmatória de 2 
ME (2-mercaptoetanol).

A prova de Antígeno Acidificado 
Tamponado (AAT) foi realizada no labora-
tório da Fundação de Medicina Tropical - 
FMT, sendo o teste confirmatório de 2-mer-
captoetanol (2 ME) realizado em laboratório 
da Universidade Federal do Tocantins - UFT, 
seguindo protocolo preconizado pelo manual 
técnico do PNCEBT (BRASIL, 2001).
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Os resultados dos testes de diagnósti-
cos para a prova de Antígeno Acidificado 
Tamponado - AAT foram positivos, negativos 
e inconclusivos, posteriormente, foram subme-
tidas às amostras positivas e inconclusivas no 
AAT, à prova confirmatória de 2-mercaptoeta-
nol, obtendo resultados positivos e negativos. 
Posteriormente, foi classificada como positiva 
a propriedade que apresentou pelo menos um 
animal positivo à prova confirmatória, e nega-
tiva aquela que apresenta todos os animais com 
resultados negativos nas provas sorológicas.

2.5. Questionário

Foi aplicado um questionário, de forma 
simultânea à coleta das amostras em cada pro-
priedade rural, preferencialmente ao proprie-
tário ou, na ausência desse, a um funcionário 
da propriedade, o qual abordava fatores sócio-
-demográficos, manejo sanitário do rebanho, 
tipo de produção e consumo de leite e deriva-
dos “in natura”.

2.6. Análise estatística

Os dados coletados, questionários, termos 
de consentimento e planilhas de identificação 
foram armazenados em um banco de dados no 
Laboratório de Pesquisa em Medicina Tropical.

Os dados coletados foram digitados no 
programa Microsoft Excel, criando um banco 
de dados.

3. Resultados

O Assentamento é constituído por 57 
propriedades rurais, que apresentavam, segun-
do dados da ADAPEC, um efetivo de 3.156 
animais da espécie bovina, distribuídos em 37 
propriedades, estando assim 20 propriedades 
sem efetivo bovino. A média de tamanho dos 
lotes do assentamento está em torno de dez al-
queires. O tipo de atividade predominante é a 
pecuária.

Com relação aos aspectos sócioeco-
nômicos, foi observada uma renda familiar 
mais frequente de um a dois salários mínimos 
(62,2%), seguida de até um salário mínimo 
(35,1%), e com menor frequência de dois a 
três salários mínimos (2,7%).

O grau de escolaridade encontrado mais 
frequentemente em trabalhadores rurais, que 
lidam diretamente com bovinos, foi o de pri-
meiro grau incompleto (73,0%), seguido de 
não alfabetizados (10,8%), e o menos frequen-
te de segundo grau incompleto (2,7%).

O sistema de exploração pecuária predo-
minante foi a bovinocultura de aptidão mista 
com uma porcentagem de 78,4%, seguido da 
exploração leiteira e corte com um número 
mais reduzido. Em relação ao tipo de criação 
quanto ao manejo dos animais, o que se desta-
cou foi a criação extensiva.

Das propriedades, 83,8% (N=31) produz 
leite, nenhuma possui ordenha tecnificada e 
não efetua mais de uma ordenha por dia. O lei-
te produzido no assentamento em grande parte 
é consumido nas propriedades; 74,2%, alguns 
produtores produzem e comercializam o quei-
jo, e apenas 12,9% entregam leite a laticínios.

Todas as propriedades consomem leite 
e derivados, as que não produzem adquirem 
em propriedades próximas; 43,2% consomem 
queijo fresco, feito com leite in natura; 21,6% 
consomem leite in natura.

Com relação á comercialização de carne 
bovina no assentamento, a maior parte dos 
produtores abate seus animais na propriedade 
(51,4%), seguido de abate em estabelecimento 
com inspeção veterinária, e dos que não aba-
tem animais.

Grande parte destes produtores comer-
cializa seu rebanho com outros produtores 
do próprio assentamento e com comerciantes 
de gado que passam por varias propriedades 
comprando e vendendo animais. O fluxo de fê-
meas é frequente em todas as idades, sendo o 
de animais, no terço final de gestação, bastante 
significativo.

Quando perguntados sobre a ocorrência 
de aborto nos últimos 12 meses na proprie-
dade, 8,1% relaram a ocorrência e 91,9% a 
ausência de abortos. No que diz respeito à 
manipulação de fetos e qual o destino des-
ses, 89,2% relataram que deixavam no local e 
10,8% que manipulavam para enterrar.

Dos 37 produtores questionados, todos 
relataram fazer movimento de rebanho bovino 
mediante a emissão de documento zoossanitário 
(Guia de Transito Animal - GTA) emitido pela 
Agência de Defesa Agropecuária - ADAPEC.
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O aluguel de pasto em determinadas épo-
cas do ano é uma prática muito frequente com 
51,4% das propriedades realizando essa ativi-
dade, 40,6% das propriedades tem pasto em 
comum com outras propriedades.

Com relação à reprodução bovina, o sis-
tema de monta natural está presente em todas 
as propriedades, portanto, das propriedades 
trabalhadas, nenhuma utiliza a inseminação 
artificial como método de reprodução.

Os proprietários na totalidade (N=37) 
afirmam que realizam a vacinação contra bru-
celose em fêmeas bovinas, e que todas são rea-
lizadas por vacinador cadastrado na ADAPEC. 
A vacinação contra brucelose é amplamente 
praticada no assentamento, 16,2% dessas rea-
lizam apenas uma vacinação anual e 83,8% 
realizam duas vacinações por ano.

Com relação à idade de vacinação dos 
animais, 70,3% dos produtores possuem co-
nhecimento do que é preconizado pelo progra-
ma de controle que é a vacinação de fêmeas de 
3 a 8 meses, e 94,6% deles realizam a marca-
ção com ferro candente.

A forma em que a vacina é adquirida 
pelos produtores é praticamente a mesma na 
grande maioria das vezes: 97,3% das proprie-
dades realizam a aquisição através do vacina-
dor e 2,7% realizam a aquisição da vacina na 
loja com o receituário emitido pelo médico ve-
terinário, como prevê o programa de controle, 
não sendo identificadas outras formas de aqui-
sição de vacinas. Não houve relato de realiza-
ção de exames no período da aquisição de ani-
mais e introdução na propriedade, tampouco 
exames de rotina realizados pelos produtores.

No planejamento para a colheita das 
amostras, o número mínimo obtido por meio 
do cálculo do tamanho da amostra foi 196 ani-
mais, foram colhidos soros de 198 animais de 
37 propriedades de um projeto de assentamen-
to de em Aragominas; 07 apresentaram resul-
tados inconclusivos ou positivos para prova de 
Antígeno Acidificado Tamponado, os mesmos 
pertenciam a cinco propriedades.

Posteriormente, essas amostras foram en-
caminhadas para o teste confirmatório, conforme 
recomendado pelo PNCEBT, quando se obteve 
o resultado positivo para um animal de uma pro-
priedade. Com esse resultado, a soroprevalên-
cia em animais do assentamento foi de 0,50% 
(1/198) e em propriedades de 2,70% (1/37).

Essa propriedade possui tipo de explo-
ração extensiva com aptidão para leite, com 
quatro animais de raça mestiça em lactação, 
produzindo em media 15 litros/dia, retirados 
em uma única ordenha diária, a maior quanti-
dade do leite era destinada a um laticínio que 
recolhe leite da região e também ao consumo 
da propriedade.

Para animais de abate, o destino decla-
rado pelo proprietário é o de estabelecimento 
com inspeção veterinária, porém, é declarada a 
compra e a venda de fêmeas para reprodução, 
o proprietário também aluga pasto em alguma 
época do ano, além de possuir área de pasto 
comum com outras propriedades. De acordo 
com o proprietário, não existe ocorrência de 
aborto nos últimos doze meses, e quando hou-
ve tal problema, o produtor evitou a manipu-
lação do mesmo, deixando tal animal no local 
em que se encontrava.

4. Discussão

Os dados obtidos através do questionário 
aplicado aos produtores rurais do projeto de 
assentamento, os quais possuíam efetivos bo-
vídeos em suas propriedades, foram essenciais 
para se conhecer a realidade da região estuda-
da, dentre eles, as variáveis sócioeconômicas, o 
potencial da região, os fatores de risco para bru-
celose e o grau de conhecimento da população 
local, observando assim o risco de transmissão 
da doença entre bovinos ou mesmo ao homem.

Em relação aos aspectos socioeconômi-
cos, chama muito a atenção, a elevada frequên-
cia (35,1%) de renda familiar dos produtores 
com menos que um salário mínimo, além da 
maior frequência (62,2%) de renda familiar de 
um a dois salários mínimos, o que nos mostra a 
baixa remuneração dos produtores, colocando-
-os em condição de vulnerabilidade, em que as 
principais fontes de renda são a produção leitei-
ra e a venda de crias para outras propriedades. 
Fatores esses, quando não controlados podem 
representar risco para a disseminação e manu-
tenção de doenças infecciosas como a brucelose 
(BRASIL, 2006; RADOSTITS et al. 2000).

O índice de analfabetismo é relativamen-
te alto (10,8%), tal como a quantidade de pro-
dutores com o ensino fundamental incompleto 
(73,0%), essa baixa escolaridade é relatada 
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como fator de risco para a transmissão de doen-
ças infecciosas, como apresentado por Godoy 
& Meira (2007), podendo assim, influenciar na 
compreensão das ações de controle, prevenção 
da doença em animais e nos comportamentos 
de proteção frente à disseminação de enfermi-
dades para seres humanos.

O tipo de exploração pecuária mais fre-
quentemente encontrado na região foi a mis-
ta, que se caracteriza pela criação de animais 
de corte e leite, havendo também, um alto 
fluxo de compra e venda de animais, possi-
bilitando assim a transmissão entre rebanhos 
(RADOSTITS et al., 2000; POESTER et al., 
2002; MONTEIRO et al.,2006).

O sistema de criação presente em todas as 
propriedades trabalhadas foi o extensivo, que 
por um lado dificulta a transmissão, devido à 
baixa densidade de animais por área; por ou-
tro, motivado pela não observação sistemática 
do rebanho e ambiente, a brucelose pode não 
ser detectada, pela dificuldade de observação 
imediata de sinais clínicos da doença como, por 
exemplo, esterilidade temporária ou perma-
nente, repetição de cio, perdas na produção de 
leite e aborto de vacas prenhes no terço final 
da gestação, podendo expor outros animais a 
fetos abortados, envoltórios fetais ou mesmo 
descargas vaginais ricas em bactérias do gênero 
brucella (RADOSTITS et al. 2000; LAUAR, 
1983; BRASIL, 2006).

Das propriedades analisadas, foi obser-
vada grande frequência com produção leiteira 
ativa, todas com a obtenção do leite por meio 
de ordenha manual, mostrando a baixa tecnifi-
cação das propriedades. Quanto à destinação do 
leite produzido no assentamento, apenas 12,9% 
o entrega ao laticínio, que por sua vez efetua 
o tratamento térmico necessário para inativação 
da Brucella sp. (OMS, 1986; BRASIL, 2003), 
outros 12,9% declararam que produzem quei-
jo fresco, feito a partir do leite in natura, tendo 
assim, um grande potencial de disseminação da 
doença a humanos (FREITAS, 2002). 74,2% 
dos produtores que produzem leite consomem 
essa produção na propriedade ou comercializam 
parte dessa produção em propriedades vizinhas.

O consumo desse leite, dentro do assen-
tamento, é feito, na maioria das vezes, cozido 
(74,2%), o que pode ser considerado um fator 
de grande importância, pois de acordo com 
Brasil (2006) ocorre inativação da bactéria pelo 

calor. No entanto, ainda se observa aspectos 
culturais influenciando numa possível transmis-
são da doença, pois 25,8% alegaram consumir 
o leite in natura, pelos mais diversos motivos, 
podendo ser um importante fator de risco para a 
brucelose humana (BRASIL, 2006).

Já o consumo de queijo fresco se reve-
lou muito habitual, 43,2% das propriedades 
declararam consumir o queijo produzido no 
assentamento, podendo assim haver a infec-
ção por Brucella para esses indivíduos, deter-
minando a transmissão a humanos, se durante 
o processo não forem observadas normas de 
produção, como o tratamento térmico do leite 
(FERREIRA, 2002; FREITAS, 2002).

Em relação ao destino de animais para 
abate, se observou uma menor frequência de 
destinação de animais para abate em estabeleci-
mentos inspecionados, a maior frequência fica 
para o abate na própria propriedade, o que pode 
trazer risco de infecção para as pessoas que cui-
dam da manipulação desses animais (BOYD et 
al. 1930; MAGNUSSON, 1933).

Outro aspecto investigado foi a comer-
cialização de fêmeas, em que se observa uma 
alta frequência de compra e venda no terço fi-
nal de gestação; esses animais, se infectados, 
podem contribuir com a disseminação da doen-
ça (RADOSTITS et al. 2000; CAMPOS et al. 
2003; BRASIL, 2006). 

No assentamento há um alto fluxo de 
animais entre propriedades, por apresentar 
elevado percentual de proprietários que fazem 
uso de aluguel de pasto para apascentar seus 
animais em determinadas épocas do ano. Há 
também, com 40,6%, o uso de pasto comum 
a outras propriedades, havendo, portanto, au-
mento de risco pela proximidade de rebanhos 
(RADOSTITS et al. 2000).

A ocorrência de aborto nos últimos 12 
meses foi relativamente baixa, o aborto é mui-
to presente quando ocorre a entrada da doença 
em um rebanho e, posteriormente, se apresenta 
com uma frequência baixa, sendo considerado 
um sintoma clássico da ocorrência da brucelo-
se em rebanhos (CAMPOS et al., 2003). 

Outro fator importante foi à destinação 
e manipulação de fetos abortados e restos de 
parição, mesmo os que não registraram aborto 
nos últimos 12 meses foram questionados, nos 
quais 10,8% alegaram manipular fetos aborta-
dos com a finalidade de enterrar esses animais, 
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o que seria de muita valia para a interrupção 
da transmissão entre bovinos, porém, se não 
forem tomadas medidas de proteção indivi-
dual necessárias, pode ocasionar na infecção 
do manipulador (CAMPAÑA et al., 2003). Já 
89,2% alegam deixar no local, não fazendo 
nenhum tratamento do ambiente, podendo as-
sim contribuir para a manutenção do ciclo da 
doença entre animais (CAMPOS et al., 2003). 
Não houve registro de produtores que quei-
mam a carcaça de fetos abortados no local, 
sendo esse o processo mais indicado pela ina-
tivação das bactérias através alta temperatura 
(BRASIL, 2006).

Com relação às ações previstas no 
PNCEBT, a vacinação de bezerras na faixa de 
3 a 8 meses de idade é uma medida compul-
sória (BRASIL, 2006) que vem sendo pratica-
da em todas as propriedades, por vacinadores 
capacitados e cadastrados junto ao serviço de 
defesa sanitária estadual, sendo efetuada em 
83,8% dessas propriedades, duas vezes ao ano, 
e em 16,2%, apenas uma vez ao ano. Nos casos 
em que a vacinação é realizada uma vez ao ano, 
podem ser justificados pela baixa quantidade de 
animais de algumas propriedades, bem como 
da sazonalidade de partos em determinados pe-
ríodos do ano. A cobertura vacinal é uma das 
importantes ferramentas para o controle dessa 
enfermidade, pois, quando se encontra baixa, 
torna-se um fator preponderante para o apare-
cimento de casos humanos (CENTRO PAN-
AMERICANO DE FEBRE AFTOSA, 2000).

O grau de conhecimento da população no 
que diz respeito à realização da vacinação contra 
brucelose, de certa forma, é satisfatório, tendo 
em vista que 70,3% conhecem a faixa etária cor-
reta para a aplicação da vacina nas bezerras, e 
o restante conhece o limite superior de idade de 
vacinação (8 meses) , porém, afirmaram que o 
limite inferior seria o de quatro meses. Com rela-
ção à marcação das bezerras com ferro candente, 
94,6% a realiza, o que nos mostra o cumprimen-
to pela grande maioria das normas do PNCEBT.

A vacinação é efetuada através de vacina-
dores treinados e cadastrados pelo serviço de 
defesa, peças fundamentais para o bom anda-
mento do programa de controle, por viabilizar, 
de forma mais simples, a aquisição da vacina, 
garantir o transporte, acondicionamento e sua 
correta aplicação. Das 37 propriedades, 97,3% 
adquirem vacinas através do vacinador e 2,7% 

adquirem diretamente da loja com receituário 
do Médico Veterinário.

A soroprevalência, obtida no assenta-
mento para a brucelose, foi baixa, tanto para 
número de animais quanto para número de 
propriedades com a doença, o que mostra 
uma boa adesão dos produtores ao programa 
de controle, principalmente, com relação à 
vacinação de fêmeas, conforme já mencio-
nado acima. Essa prevalência está abaixo das 
observadas na região centro-oeste, sendo de 
6,8% dos animais testados positivos em 1975 
(BRASIL, 2006); no Rio Grande do Sul, que 
após uma campanha de vacinação bem suce-
dida observou uma diminuição considerável 
na soropositividade de seu rebanho, passando 
de 2,0% em 1975, para 0,3% em 1986; e no 
Paraná, de 9,6%, em 1975 para 4,6% em 1989 
(BRASIL, 2006).

A variabilidade da prevalência de bruce-
lose bovina é muito grande, dependendo não só 
de fatores de risco, mas também da adesão ao 
programa de controle da doença por parte dos 
produtores de cada região. Estudos mais recen-
tes com bovinos de aptidões variadas mostram 
uma soroprevalência em rebanhos bovinos 
variando de 10,6% a 82,0% e em animais do 
mesmo rebanho, variando entre 1,9% a 10,2% 
(TOCANTINS, 2000; RIBEIRO et al., 2003; 
MATO GROSSO, 2004; MONTEIRO et al., 
2006), em rebanhos leiteiros, as frequências 
podem variar de 1,22%, conforme Poletto et 
al. (2004) realizando estudo em Passo Fundo - 
Rio Grande do Sul, a 16,49%, conforme traba-
lho de Palmquist (2001) no estado do Paraná.

Apenas uma propriedade apresentou um 
único bovino soropositivo ao teste de rotina 
(AAT), bem como ao teste confirmatório (2 
ME). Essa propriedade possui tipo de explo-
ração extensiva com aptidão para leite, com 
quatro animais de raça mestiça em lactação, 
produzindo em media 15 litros/dia, retirados 
em uma única ordenha diária; fatos esses que, 
além de propiciarem a transmissão da doença 
de animal para animal, podem infectar seres 
humanos por meio da ingestão de leite ou de-
rivados sem tratamento térmico (OMS, 1986; 
BRASIL, 2003). Tal produção tem como des-
tino um laticínio que recolhe leite da região, 
no qual é efetuada a pasteurização destruindo 
a brucella sp. O leite consumido na proprie-
dade é feito apenas cozido, o que contribui 
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para evitar a contaminação, pela ingestão, por 
parte dos moradores (BRASIL, 2006). Porém, 
o produtor, eventualmente, produz e consome 
queijo fresco na propriedade, o que eleva o ris-
co de contaminação de humanos, consideran-
do que o queijo fresco é produzido a partir do 
leite in natura, podendo apresentar bactérias 
do gênero brucella (FREITAS, 2002).

Para animais de abate, o destino mais 
comum é o de estabelecimento com inspeção 
Veterinária, porém, é declarada a compra e 
venda de fêmeas para reprodução, aluguel de 
pasto em alguma época do ano, além da pre-
sença de área de pasto comum a outras pro-
priedades, sendo que esses fatores que podem 
contribuir para a transmissão da doença na re-
gião (RADOSTITS et al., 2000; CAMPOS et 
al., 2003). De acordo com o proprietário, não 
existe ocorrência de aborto nos últimos doze 
meses e que, quando houve tal problema, o pro-
dutor evitou a manipulação do mesmo, deixan-
do tal animal no local em que se encontrava, 
o que também pode contribuir para a transmis-
são da doença entre animais (CAMPOS et al., 
2003).  Apesar de enviar os animais de abate 
para o destino correto, todos os outros fatores 
contribuem à disseminação da doença, poden-
do alguns deles até ser o responsável pelo caso 
positivo identificado no presente trabalho. 

5. Conclusão

A maior parte dos produtores rurais do 
projeto de assentamento no município de 
Aragominas possui baixa escolaridade, baixa 
renda familiar o que pode colocar essas famí-
lias em condições de vulnerabilidade.

Há presença de fatores de risco para a 
transmissão da doença entre animais no as-
sentamento, cabendo destacar o alto fluxo de 
animais entre propriedades, seja por compra e 
venda, seja por aluguel de pasto ou pelo uso de 
pastagens comuns. Para seres humanos, tam-
bém há a presença de fatores de risco sendo 
mais comum o consumo de leites e derivados 
in natura.

A frequência de animais soropositivos 
para a brucelose no projeto de assentamento 
do município de Aragominas foi baixa, o que 
se deve em grande parte a alta cobertura va-
cinal de bovinos, demonstrando uma grande 
adesão e efetividade do Programa de Controle 
e Erradicação de Brucelose e Tuberculose.

A não utilização de testes diagnósticos na 
aquisição, introdução de animais ou como rotina 
das propriedades é uma limitação para o moni-
toramento, controle e erradicação da Brucelose. 
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